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REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 879/2023,  

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PL Nº 021/2024 – CHAMADA PUBLICA/CREDENCIAMENTO Nº002/2024  
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

PERIODO: 08/02/2024 a 31/12/2024 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 23:59 HORAS DE 31/12/2024 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA – 
www.ammlicita.org.br.br 

 

1 – PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGUI -MG, por intermédio da Divisão de 
Compras e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Credenciamento 
Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações AMM 
Licita (www.ammlicita.org.br.br) a qual, conforme especificado no Termo de 
referência deste edital. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. Pregoeiro oficial, designada pela, e 
pela Equipe de Apoio. 

1.3 - O Edital e seus documentos complementares poderão ser obtidos 
gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de Pitangui, através do endereço 
eletrônico www.pitangui.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações AMM Lícita, 
através do endereço eletrônico www.ammlicita.org.br.br e também no prédio sede 
da Prefeitura Municipal de Pitangui, em dias e horários de expediente, a partir da 
data de sua publicação. 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como 
errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos 
licitantes no endereço eletrônico www.ammlicita.org.br.br, bem como no site da 
Prefeitura Municipal Pitangui e, www.pitangui.mg.gov.br. 

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse 
o e-mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado 
consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
  

2- OBJETO 
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2.1. Credenciamento de artistas locais/regionais para prestação de serviços de shows 
musicais nas festividades do município de pitangui-mg, conforme especificações 
constantes em documentos complementares deste edital. 

3 – APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

3.1 – Os interessados deverão apresentar os documentos: 

3.1.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para 
recebimento da proposta, atentando também para a data e horário para início do 
credenciamento. 
3.1.2. O Credenciamento será na forma Eletrônica, realizado em sessão pública, 
por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e 
autenticação, na forma Eletrônica (licitações) da        Plataforma de Licitações 
AMMLICITA. 
3.1.3. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de 
Pitangui/MG., denominada Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para aplicativo “Licitações” constante da página 
eletrônica Plataforma de Licitações AMM LICITA (w ww.www.ammlicita.org.br ). 
3.1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter 
público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação 
ficará automaticamente prorrogada para o 1° (primeiro) dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação. 
 
3.1.5.  A documentação completar do Edital poderá ser examinada no site da 
Prefeitura de Pitangui/MG., endereço eletrônico www.pitangui.mg.gov.br, licitações, 
bem como no site da Plataforma de Licitações AMMLICITA 
(www.ammlicita.org.br.br). ou diretamente no Departamento de Compras e 
Licitações na Rua Padre Belchior, nº 51, Centro, CEP: 35.650-000, no Município de 
Pitangui/MG., no horário comercial (08hrs00min às 16hrs00min). 

 
3.1.6. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 
convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 
 

 4- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

4.1- Poderão participar deste credenciamento as empresas interessadas:  

a) Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação/credenciamento, 
conforme o disposto nos respectivos atos constitutivos;  

b) Regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam integralmente as condições 
deste edital e seus anexos;  
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4.2- Não será permitida a participação direta ou indiretamente na presente 
licitação/credenciamento das empresas interessadas:  

a) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

c) Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14, da Lei nº 14.133/2021;  

d) Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de 
falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação;  

e) Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a forma de constituição;  

f) Possuam incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de 
cargos de direção, de chefia ou de assessoramento, conforme estabelece o 
entendimento, referente à Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal que 
versa sobre o nepotismo, considerando-se inseridos no conceito de incompatibilidade 
o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, da autoridade contratante ou de servidor da mesma pessoa 
jurídica, investido em cargo de direção, de chefia ou de assessoramento.  

4.3- À medida que os interessados apresentem sua documentação, e por conseguinte 
sua proposta de adesão ao credenciamento, o Agente de Contratação e a sua equipe 
de apoio se reunirão, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
Protocolização dos documentos na Plataforma de Licitações AMM 
Licita(www.ammlicita.org.br), e após decidirá, fundamentadamente, lavrando-se a 
respectiva ata, pelo deferimento ou pelo indeferimento da proposta de 
credenciamento. Para cada CREDENCIADO será firmado o Termo de 
Credenciamento entre o CREDENCIADO e o ordenador de despesa, que será juntado 
nos autos deste procedimento, como instrumento de autorização e ratificação pela 
Autoridade Superior, conforme Artigo 72, VIII, da Lei 14.133/2021.  

4.4- O Termo de Credenciamento terá vigência limitada à vigência do Edital de 
Credenciamento.  

4.5- Caso sejam CREDENCIADOS mais de um interessado para cada item, a 
quantidade de serviços será dividida/rateada entre todos os CREDENCIADOS em 
partes iguais. 

 4.6- Porquanto a inviabilidade de competição configura-se pelo fato de a 
Administração dispor-se a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam 
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as condições por ela estabelecidas, nos casos de contratações paralelas e não 
excludentes, isto é, quando a solução da necessidade pública demanda a contratação 
concomitante ou sucessiva de todos os particulares que preencherem os requisitos 
previamente fixados, havendo número maior de CREDENCIADOS em relação à 
quantidade de serviços a serem solicitados, a seleção será feita pela ordem 
cronológica de credenciamento, entre todos os CREDENCIADOS.  

4.7- Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante, e a 
contratação dos CREDENCIADOS será realizada mediante “ordem cronológica de 
credenciamento”, em razão da inviabilidade de competição, a fim de que se proceda 
a contratação através da assinatura de contrato, nos termos do Artigo 95, da Lei 
14.133/2021.  

4.7.1- Caso não haja disponibilidade do CREDENCIADO para a prestação dos 
serviços devidamente solicitados, quando este CREDENCIADO for o primeiro 
posicionado da lista, será chamado o próximo colocado da referida lista, passando o 
CREDENCIADO anterior para a posição final da lista de CREDENCIADOS, desde que 
a solicitação ao referido CREDENCIADO tenha ocorrido em prazo superior a 05 
(cinco) dias úteis da data em que serão realizados ou terão início os serviços.  

4.7.2- Caso a solicitação ao CREDENCIADO ocupante do primeiro lugar da lista de 
CREDENCIADOS seja feita em prazo inferior ao estabelecido no item anterior e este 
CREDENCIADO não tenha disponibilidade para a prestação dos serviços solicitados, 
este dará a vez ao próximo da lista de CREDENCIADOS, conforme ordem de 
classificação, mas manterá sua colocação na lista de CREDENCIADOS e será o 
próximo a ser selecionado na referida lista, ou seja, trocará de lugar na lista de 
CREDENCIADOS com o segundo posicionado ou com os demais, sucessivamente. 

4.8- A qualquer tempo o Termo de Credenciamento/Contrato poderá ser alterado, 
visando adequar o serviço às condições de execução previstas pelo Município. 

4.9- À medida que os interessados apresentem sua documentação, e por 
conseguinte sua proposta de adesão ao credenciamento, o Agente de Contratação 
e a sua equipe de apoio se reunirão, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da Protocolização dos documentos na Plataforma de Licitações AMM 
Licita(www.ammlicita.org.br), e após decidirá, fundamentadamente, lavrando-
se a respectiva ata, pelo deferimento ou pelo indeferimento da proposta de 
credenciamento. Para cada CREDENCIADO será firmado o Termo de 
Credenciamento entre o CREDENCIADO e o ordenador de despesa, que será 
juntado nos autos deste procedimento, como instrumento de autorização e 
ratificação pela Autoridade Superior, conforme Artigo 72, VIII, da Lei 14.133/2021. 

4.10- O Termo de Credenciamento terá vigência limitada à vigência do Edital de 
Credenciamento. 
4.11- Caso sejam CREDENCIADOS mais de um interessado para cada item, a 

http://www.licitardigital.com.br/
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quantidade de serviços será dividida/rateada entre todos os CREDENCIADOS em 
partes iguais. 
4.12- Porquanto a inviabilidade de competição configura-se pelo fato de a 
Administração dispor-se a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam 
as condições por ela estabelecidas, nos casos de contratações paralelas e não 
excludentes, isto é, quando a solução da necessidade pública demanda a 
contratação concomitante ou sucessiva de todos os particulares que preencherem os 
requisitos previamente fixados, havendo número maior de CREDENCIADOS em 
relação à quantidade de serviços a serem solicitados, a seleção será feita pela 
ordem cronológica de credenciamento, entre todos os CREDENCIADOS. 
4.13- Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante, e a 
contratação dos CREDENCIADOS será realizada mediante “ordem cronológica de 
credenciamento”, em razão da inviabilidade de competição, a fim de que se proceda 
a contratação através da assinatura de contrato, nos termos do Artigo 95, da Lei 
14.133/2021. 
4.13.1- Caso não haja disponibilidade do CREDENCIADO para a prestação dos 
serviços devidamente solicitados, quando este CREDENCIADO for o primeiro 
posicionado da lista, será chamado o próximo colocado da referida lista, passando o 
CREDENCIADO anterior para a posição final da lista de CREDENCIADOS, desde 
que a solicitação ao referido CREDENCIADO tenha ocorrido em prazo superior a 05 
(cinco) dias úteis da data em que serão realizados ou terão início os serviços. 
4.13.2- Caso a solicitação ao CREDENCIADO ocupante do primeiro lugar da lista 
de CREDENCIADOS seja feita em prazo inferior ao estabelecido no item anterior e 
este CREDENCIADO não tenha disponibilidade para a prestação dos serviços 
solicitados, este dará a vez ao próximo da lista de CREDENCIADOS, conforme 
ordem de classificação, mas manterá sua colocação na lista de CREDENCIADOS e 
será o próximo a ser selecionado na referida lista, ou seja, trocará de lugar na lista 
de CREDENCIADOS com o segundo posicionado ou com os demais, 
sucessivamente. 

4.14- A qualquer tempo o Termo de Credenciamento/Contrato poderá ser alterado, 
visando adequar o serviço às condições de execução previstas pelo Município. 

5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 
Convocatório deste CREDENCIAMENTO, devendo protocolizar o pedido 
diretamente pelo site www.ammlicita.org.br.br, no local específico dentro do 
processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição 
no prazo de 02(dois) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
5.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada 
nova data para a realização do Certame.  
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5.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou 
irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que 
anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

5.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá 
de participar do Certame.  

6 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

6.1 – O credenciamento eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 
internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas 
as suas fases. 

6.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do 
Credenciamento Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da 
AMM Licita (www.ammlicita.org.br.br). 

6.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao Município de Pitangui - MG, ao provedor do sistema ou ao órgão 
promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido do acesso. 

6.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 

6.5 - A participação no Credenciamento Eletrônico se dará por meio da digitação da 
senha pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.  

6.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.  

6.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRENCIA, A 
LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 * Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
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definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior.  

 * Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, 
a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

 * Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

 * Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

 * Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei Federal 
nº 14.133/21. 

 * Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a 
Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 
apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 

 6.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.  

7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 

7.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se 
houver, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento 
do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

7.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a 
cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 
data da solicitação do pregoeiro, via sistema. 

7.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 
Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

7.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 
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7.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 

8 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

8.1.1 - Valor unitário e total dos itens; 

8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à 
SIGNATÁRIO. 

8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.  

8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

8.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

8.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

8.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o 
constante na plataforma do credenciamento Eletrônico, deverá ser considerado o 
descritivo do Edital. 

8.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no 
sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e 
sua ausência ensejará em desclassificação. 

9– DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a 
PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada: 

9.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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9.1.1 - registro comercial no caso de firma individual; 

9.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em 
vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, 
acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;  

9.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

9.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.   

9.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão 
do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos 
Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto 
Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 
443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, 
no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a 
exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que 
tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

 
9.4 HABILITAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS: 

9.4.1 – A Habilitação das pessoas físicas para este certame far-se-á mediante a 

apresentação dos documentos abaixo elencados: 
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9.4.1.1 – Cédula de identidade comprovando a idade mínima de 18 (dezoito) anos. 

9.4.1.2 – CPF – Cadastro de Pessoas Físicas. 

9.4.2 – A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista das pessoas 

físicas, conforme o caso, consistirá em: 

9.4.2.1 – Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com efeito negativa, de Tributos 

Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal. 

9.4.2.2 – Certidão Negativa, ou Positiva com efeito negativa, de Tributos Municipais 

do domicílio do interessado. 

9.4.3 – Para fins comprovação do domicílio da proponente deverá ser apresentado, 

conjuntamente à Certidão de que trata o subitem anterior, o Comprovante de endereço 

do(s) proponente(s); 

9.5 A Pregoeira poderá solicitar a qualquer momento documentos que comprovem o 
atestado de capacidade técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com 
administração pública ou privada; 

10 – DA SESSÃO PUBLICA, DO JULGAMENTO, DA DISTRIBUIÇÃO DE 
DEMANDA E ESCALA  

 

10.1 -   A entrega da documentação/habilitação necessária dar-se na Plataforma 
de Licitações AMM Licita (www.ammlicita.org.br), sendo que para participar da 
primeira sessão pública para a análise da documentação de habilitação de 
classificação a entrega da documentação         deverá ocorrer a partir das 08h:00m do dia 
09/02/2024. 

10.1 A PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA PARA A ANÁLISE DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO se Plataforma de 
Licitações AMM Licita(www.ammlicita.org.br), em data de 09/02/2024, as 
09h:00m, os credenciados serão divulgados no endereço eletrônico: 
http://www.pitangui.mg.gov.br. e na própria Plataforma de Licitações AMM 
Licita(www.ammlicita.org.br). 

10.2 Concluída o credenciamento e ao surgir à necessidade de contratação, os 
credenciados serão convidados a participar da sessão pública de sorteio de 
demandas, salvo se ocorrer a convocação geral de todos os credenciados para a 
realização dos serviços. 
10.3 Com ciência e concordância das empresas credenciadas e a critério da 
Secretária Municipal de Cultura, Turismo e Patrimonio Historico, caso tenha mais de 
um inscrito para o mesmo serviço, poderá seguir a ordem cronológica de 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.pitangui.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 
 

12 
 
 

cadastramento, para direcionar os serviços quanto a distribuição não for equitativa. 
10.4 Caso não seja possível acordo entre os presentes acerca da distribuição das 
demandas, se realizará sorteio para se alocar cada demanda, distribuída por 
padrões estritamente impessoais e aleatórios. 
10.5 Caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo de todos os 
credenciados para a realização do serviço, a comissão realizará sorteio para 
determinar quais serão os interessados selecionados para tanto. Os  interessados 
não selecionados comporão lista de espera, cuja ordem de classificação será 
igualmente sorteada. 
10.6 A ausência do representante da empresa na data da sessão pública 
destinada à análise dos documentos e distribuição das demandas não impede a análise 
dos mesmos, mas sujeita a empresa ao aceite tácito da distribuição de demandas 
(escalas) resultante da sessão. 
10.7 A Secretária Municipal de Cultura, Turismo e Patrimonio Historico poderá 
apresentar uma proposta de escala prévia, que será submetida à apreciação das 
empresas qualificadas para cada lote. Havendo aprovação, a escala passará a efeito. 
10.8 A escala final dos serviços poderá ser apresentada em sessão pública 
complementar designada especialmente para este fim e/ou publicado no diário 
oficial. 
10.9 A observância ao quadro de sorteios garantirá uma distribuição equitativa 
dos serviços entre os credenciados. 
10.10 Os novos credenciados, ao ingressarem no credenciamento, comporão lista 
de espera, e a participação em nova escala dependerá de surgimento de necessidade 
e convocação por parte da Secretaria Municipal de Cultura,Turismo e Patrimonio 
Historico. 
10.11 A empresa pode se fazer representar por procurador especialmente 
constituído de procuração deve ter firma reconhecida em cartório. 
10.12 Novos credenciamentos serão analisados no prazo de até 30 (trinta) dias 
corridos, contados a partir da entrega da documentação. 
10.13 Os interessados poderão ser credenciados em mais de um SERVIÇO dos  
lotes, obedecidas as regras de distribuição das demandas. 
10.14 A distribuição das demandas fica vinculada ao quantitativo  estabelecido no 
Edital, será realizada na Sessão Pública, através da capacidade de prestação do 
serviço de cada credenciado, seguindo padrões estritamente impessoais, observado 
as condições técnicas dos credenciados e do serviço. 
10.15 Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante, e a 
contratação dos credenciados será realizada mediante “ordem cronológica de 
credenciamento”, em razão da inviabilidade de competição, a fim de que se proceda 
a contratação através da assinatura de contrato, nos termos do Artigo 95, da Lei 
14.133/2021. 
10.16 Ao término de cada sessão pública, após análise dos documentos, caso 
exista algum documento que não atenda ao solicitado neste Edital, será agendada 
sessão pública complementar após 05 dias, para que as empresas possam 
complementar a documentação. 
 



 
 

13 
 
 

DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇOS: 
10.17 O Município poderá proceder as contratações de imediato dos primeiros 
credenciados com a respectiva distribuição equitativa das escalas até o fechamento 
total conforme necessidade, sendo que os demais contratados receberão a 
distribuição das escalas conforme     necessidade no decorrer da vigência do respectivo 
instrumento; 

  

11 FORMA DE EXECUÇÃO E DA CONTRATAÇÃO: 

 
11.1 Após a assinatura do contrato o CREDENCIADO deverá executar os 
serviços conforme a necessidade da Secretaria de Cultura, Turismo e Patrimonio 
Historico. 
12.1.1- Concluído e ratificado o Credenciamento, os CREDENCIADOS serão 
convocados para celebrar o Contrato de Prestação de Serviços, nos termos do Artigo 
95, da Lei 14.133/2021. 

11.2 O CREDENCIADO convocado deverá comparecer para celebrar o Contrato 
de Prestação de Serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do 
recebimento da comunicação para tal, através de correio eletrônico, ou notificação 
pessoal. 
11.3 A não assinatura do Contrato no prazo estabelecido poderá ser entendida 
como recusa injustificada e poderá ensejar a convocação dos próximos 
CREDENCIADOS, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, previstas 
neste instrumento e seus anexos e na legislação que disciplina a matéria. 
11.4- A forma de execução é indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário. 
11.5- A contratada deverá permitir a realização de fiscalização da execução dos 
serviços, por servidor designado pelo MUNICÍPIO, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
11.6- O Município de Pitangui não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da contratada para outras entidades, sejam fabricantes ou 
quaisquer outros; 
11.7- O início do prazo contratual será contado em dias consecutivos, a partir da data 
da assinatura do contrato, tendo vigência de acordo com cronograma de execução, 
acrescido de 90 (noventa) dias corridos para o recebimento definitivo dos serviços. 
11.8- Excepcionalmente, poderá ser previsto prazo de vigência do contrato superior a 
12 (doze) meses, nos casos de intervenções em diferentes unidades, execução 
realizada em períodos não concomitantes ou, ainda, para viabilizar a regularização 
dos procedimentos após os serviços. 
11.9- O prazo para iniciar os serviços será de até 02 (cinco) dias úteis, contados a 
partir do recebimento formal da Ordem de Serviço para cada demanda. 
11.10- Caso seja verificada insuficiência no prazo estipulado, a Contratada pode 
formalizar pedido de prorrogação deste prazo, com justificativa plausível, para 
apreciação e decisão da Secretaria Requisitante. 
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11.11- SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação total ou parcial 
do objeto deste credenciamento. 
 

12 DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 
12.1 O pagamento será depositado em conta corrente, até o 10º (décimo) dia do 
mês subsequente à prestação dos serviços e entrega dos documentos fiscais, após 
a conferência efetuada pela Secretária Municipal solicitante ou outro servidor 
expressamente designado para tal fim. 
12.2 A nota fiscal correspondente deverá ser apresentada na Secretaria Municipal 
requisitante até o 5º dia útil de cada mês para aferição e autorização do pagamento, 
confirmando a efetiva prestação dos serviços. 
12.3 O Município poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes à multa ou indenizações devidas ela empresa contratada. Nenhum 
pagamento será realizado pelo Município sem que antes seja comprovado o 
recolhimento do ISSQN correspondentes ao mês da última competência vencida. 
12.4 Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será 
objeto de correção pela contratada e haverá, em decorrência, suspensão do prazo 
de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
12.5 O Município se reserva o direito de suspender o pagamento se o serviço for 
executado em desacordo com as especificações constantes deste instrumento. 
12.6 O Município pagará às credenciadas o valor constante da minuta de proposta 
de adesão/projeto básico, pelos serviços efetivamente realizados, durante o primeiro 
ano de vigência deste credenciamento. 
12.7 Na hipótese de prorrogação da vigência do presente credenciamento, o 
Município poderá atualizar o valor dos serviços de que trata o subitem anterior, após 
o intervalo de um ano, contado da data prevista para o início da apresentação das 
propostas de adesão, de que trata este edital, pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo. 
12.8 Nas atualizações subsequentes à primeira, o intervalo mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros da última atualização. 13.9- No caso de atraso 
ou não divulgação do índice de atualização, o valor será atualizado conforme a última 
variação conhecida. 
12.09 Caso o índice estabelecido para atualização venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
12.10 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, o Município, pelo 
Gestor da Contratação, elegerá novo índice oficial, o qual deverá ser o mais 
conservador possível de forma a não onerar injustificadamente a administração. 
12.11 O valor unitário a ser pago pelos serviços será o mesmo, para todos os 
CREDENCIADOS, independentemente da época em que tiver seu credenciamento 
ou contratação estabelecidos, razão pela qual os contratos oriundos do presente 
credenciamento não serão objeto de reajuste de preços. 
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13  DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E VIGÊNCIA: 

 
13.1 A gestão da contratação caberá à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo 
e Patrimonio Historico, e  a fiscalização da correta execução do objeto do presente 
credenciamento será exercida a qualquer momento, no que couber, pelo Município, 
por servidor ocupante do Cargo de Secretário de Cultura, Turismo e Patrimonio 
Historico. 
13.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município em nada 
restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que 
concerne à execução do objeto do contrato. 
13.3 À fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do Contrato, nos termos do Artigo 117, da Lei nº 
14.133/2021, para atuarem como fiscal técnico e gestor do contrato, assim como 
seus respectivos substitutos. 
Da Vigência: 
13.4 EDITAL DE CREDENCIAMENTO: A vigência iniciará com a publicação do 
Edital no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e finalizará após 01 
(cinco) anos desta publicação. 
13.5 TERMO DE CREDENCIAMENTO: O Termo de Credenciamento terá a 
vigência  limitada à do Edital de Credenciamento. 
13.6 DEMANDA DAS SECRETARIAS REQUISITANTES: As solicitações 
poderão ser realizadas enquanto vigente o Termo de Credenciamento. 
13.7 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Somente poderão iniciar após a assinatura 
do contrato ou emissão da Ordem de Serviços e seguirão os prazos determinados 
no instrumento contratual, para cada demanda, podendo ser finalizado após a 
vigência deste termo, nos termos do Artigo 111, da Lei 14.133/2021. 
 

14 DAS SANÇÕES: 

 
14.1 O não-cumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá 
acarretar o descredenciamento do CREDENCIADO, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis, especialmente o disposto nos Artigo 155 a 163 da Lei 14.133/2021, 
garantido o contraditório e a ampla defesa. 
14.1.1- Os crimes contra a Administração Pública aos quais estão sujeitas as 
requerentes,processar-se-ão pela Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e pelo 
Código Penal, para fins de responsabilização das pessoas jurídicas, na esfera 
administrativa, civil e penal. 
14.2 Constatada a possível prática de crime, assim definido na legislação, na 
execução do credenciamento ou contrato, o fato será comunicado à autoridade 
policial competente para apuração. 
 

15 CONDIÇÕES PACTUAIS: 
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15.1 Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento 
das obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, 
em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno 
vigor todas as condições do ajuste e podendo o Município exigir o seu cumprimento 
a qualquer tempo. 
15.2 A contratação, objeto deste procedimento, não estabelece qualquer  vínculo 
de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre o Município e os agentes, 
prepostos, empregados ou demais pessoas designadas pela Contratada para a 
execução do objeto contratual, sendo a Contratada a única responsável por todas 
as obrigações ou encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus 
profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, 
previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
15.3 A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer 
encarregados, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, de forma direta ou indireta, ao Município, seu patrimônio, seus servidores, 
pacientes ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto 
contratado, ou da omissão em executá- lo, resguardando-se ao Município o direito de 
regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 
15.4 Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos 
obtidos ou elaborados pela Contratada durante a execução do objeto contratual 
serão de exclusiva propriedade do Município, não podendo ser utilizados, 
divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e 
expressa autorização do Município, sob pena de responsabilização administrativa, 
civil ou criminal, nos termos da legislação. 
15.5 A contratação será formalizada mediante assinatura do Contrato de 
Prestação de Serviços, nos termos do Artigo 95, da Lei n. 14.133/2021. 

 

16 - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
16.1 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após a apresentação 
da documentação não serão aceitas alegações de desconhecimento ou 
discordância de seus termos. 
16.2 Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da 
Administração, tomar as providências a seguir discriminadas, sem que caiba aos 
interessados qualquer tipo de reclamação ou indenização: 16.2.1- Alterar as 
condições deste edital, nos termos da legislação vigente comunicando sobre as 
modificações ocorridas; 
16.3 O recebimento dos envelopes ou documentos para o credenciamento não 
gerará para os CREDENCIADOS qualquer direito de contratação, objetivando 
somente o cadastramento para prestação de futuros serviços, sob demanda das 
secretarias. 
16.3.1- O credenciamento tem caráter precário, podendo a 
qualquer momento ser revogado/encerrado, seja por interesse da 
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Administração ou da Credenciada. 
16.4 A Administração poderá solicitar o descredenciamento da empresa, caso 
seja constatado qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas 
fixadas no Edital e seus anexos, bem como na legislação pertinente, sem prejuízo 
do contraditório e da ampla defesa. 1.4.1- Neste caso verificada a irregularidade, a 
credenciada será automaticamente excluída do rol dos CREDENCIADOS. Sanada a 
irregularidade a empresa poderá solicitar novo credenciamento. 
16.5 Será descredenciada a empresa que recusar a demanda por 2 (duas) 
vezes, seguidas ou não, quando convocada tempestivamente, nos termos deste 
edital, mesmo que apresente justificativa, podendo solicitar novo credenciamento 
somente 60 (sessenta) dias corridos após a recusa, evitando que as credenciadas 
escolham as demandas. 
16.6 A credenciada que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo 
mediante aviso prévio por escrito informando as suas razões, a qualquer tempo. 
16.6.1- O pedido de descredenciamento não desobriga a credenciada nos eventuais 
contratos oriundos do credenciamento celebrados. 
16.7 A empresa será descredenciada ainda nas seguintes hipóteses: 
a)- Negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das 
empresas 
credenciadas; 
b)- Descumprimento pela Credenciada de instruções e orientações recebidas da 
Gestão e Fiscalização da contratação, rejeição de processo que lhe seja distribuído 
ou negativa de prestação de qualquer serviço solicitado, sem apresentar razões 
suficientes para o Município; 
c) Apresentar qualquer documento falso ou com informações inverídicas, bem 
como a apresentação de forma fraudulenta de qualquer dos documentos técnicos 
exigidos, que implica na imediata desqualificação da credenciada e imediato 
descredenciamento, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 
16.8 Caso a Credenciada tenha assinado o Contrato caberá o 
descredenciamento e a rescisão contratual, com consequências das sanções 
contratuais e das previstas em lei, se a Contratada: 
16.8.1- Descumprir total ou parcial, quaisquer das obrigações e/ou responsabilidades 
previstas no Edital, e/ou no contrato, ou o conhecimento ulterior, pelo Contratante, 
de fato ou circunstância superveniente contrária ao regramento editalícios, contratual 
ou legal, ou ainda se for constatada falsidade de qualquer declaração prestada pela 
Contratada e/ou seus representantes e equipe técnica; 
16.8.2- Agir com negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos 
profissionais das empresas credenciadas; 
16.8.3- Transferir ou subcontratar total ou parcial, ceder e caucionar o contrato em 
operações financeiras; 
16.8.3- Cometer reiteradamente faltas ou falhas na execução dos serviços; 
16.8.4- Decretar falência ou insolvência civil; 
16.8.5- Realizar dissolução da sociedade; 
16.8.6- Concretizar alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura 
contratual que, a juízo do Contratante, prejudique a execução do contrato; 
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16.8.7- Descumprir as instruções e orientações do Contratante, rejeitar qualquer 
processo que lhe seja distribuído ou negar a prestação de qualquer serviço 
solicitado sem apresentar razões suficientes ao  Contratante; 
16.8.8- Divulgar informações do interesse exclusivo do Contratante, ou que 
consubstanciam violação de sigilo, obtidas em decorrência da contratação. 

 

17 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 

 
17.1 Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto/serviço contratual. 
17.2 Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: a)- “prática 
corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de Contrato; b)- “prática fraudulenta”: a falsificação ou 
omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de Contrato; 
c)- “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d)- “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do Contrato; e)- “prática obstrutiva”: 
destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas 
cláusulas do Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
17.3- Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de Contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
direta-mente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
Contrato financiado pelo organismo. 
17.4- Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
Contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local 
de execução do Contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do Contrato. 
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18- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

18.1- As alterações de endereço, telefone ou e-mail, deverão ser 
comunicadas ao Agente de Contratação, situada à Rua Padre Belchior, 51 - 
Centro, na Prefeitura Municipal de Pitangui-MG, bem como a Secretaria 
Municipal de Cultura Turismos e Patrimonio Historico. 

18.2- Informações sobre este Credenciamento poderão ser tratadas no Setor de 
Licitações, Rua Padre Belchior, 51 - Centro, na Prefeitura Municipal de 
Pitangui-MG, telefone  (37) 9 9975-0291 e na Secretaria Municipal de Cultura 
Turismo e Patrimonio Historico, ou através do e-mail – 
licitacao@pitangui.mg.gov.br. 

18.3- As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste edital, bem como quaisquer 
outras informações, deverão ser solicitadas ao Agente de Contratação, no endereço 
acima descrito. 
18.4- Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
ato convocatório do presente procedimento, no prazo legal, mediante requerimento 
por escrito, que deverá ser protocolado juntamente com as razões, por e-mail - 
licitacao@pitangui.mg.gov.br ou na própria Plataforma de Licitações AMM 
Licita(www.ammlicita.org.br). 

18.4.1- Quaisquer outras manifestações formais subsequentes ao prazo do item 
anterior serão recebidas apenas como pedidos de esclarecimento; 19.4.2- A 
impugnação deverá ser instruída com documentos necessários para a perfeita 
identificação do impugnante, bem como a verificação da capacidade de 
representação do signatário; 
18.4.3- Decairá o direito de impugnar o edital aquele que não o fizer no prazo legal; 
19.4.4- A resposta à impugnação ao edital estará disponível aos consulentes e 
interessados, via e-mail e passarão a integrar o edital. 
18.5- Obedecidas às condições previstas no contrato, o CREDENCIADO 
poderá, a qualquer tempo, pedir desligamento. 

18.6- A Secretária Municipal de Cultura, Turismo e Patrimonio Historico poderá, 
obedecidas as condições previstas no contrato e no seu interesse, descredenciar as 
instituições ou profissionais que não apresentarem demanda de atendimento. 
18.7- A qualquer tempo, poderá a Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 
Patrimonio Historico, diretamente ou por empresa contratada para esse fim, realizar 
inspeção das instalações das entidades credenciadas para verificação das condições 
de atendimento, higiene, equipamentos e capacidade técnico operativa. 
18.8- O Agente de Contratação, juntamente com a Secretaria Municipal de  Cultura 
Turismo e Patrimonio Histórico, na forma do disposto no § 2º do Artigo 59, da 
Lei Federal nº14.133/2021 e alterações, reserva-se no direito de promover qualquer 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo relativo a 
esta licitação. 

mailto:licitacao@cuparaque.mg.gov.br
mailto:licita.comprasgoiabeiramg@gmail.com
http://www.licitardigital.com.br/
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18.9- Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre 
em greve, se a licitante não possuir documento com prazo de validade vigente, 
deverá apresentar o documento vencido, juntamente com a comprovação de que o 
órgão expedidor se encontra em greve através de cópia de matéria e/ou reportagem 
em jornais ou revistas e/ou declaração do próprio órgão expedidor. 
18.10- A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação 
integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos 
que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor. 
18.11- Nenhuma indenização será devida aos credenciados pela elaboração e/ou 
apresentação de quaisquer documentos relativos ao presente credenciamento. 
18.12- Fica eleito o Foro da Comarca de Pitangui, para dirimir as questões 
decorrentes do presente Edital, inclusive quanto à execução do contrato que vier a 
ser celebrado. 
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